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GFIP. CONTRIBUICOES INCIDENTES SOBRE A REMUNERACAO DE
SEGURADOS.

As remuneragdes dos segurados e informagdes declaradas em GFIP servirdo
de base de calculo das contribui¢des sociais devidas quando nao pagas.

Recurso Voluntario Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

Helton Carlos Praia de Lima — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de

Lima, Oséas Coimbra Junior, Eduardo de Oliveira, Gustavo Vettorato, Amilcar Barca Teixeira
Junior e Natanael Vieira dos Santos.

Relatorio

LANCAMENTO



  12898.000590/2009-49  2803-002.007 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 3ª Turma Especial 24/01/2013 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS: PARCELAS EM FOLHA DE PAGAMENTO. GFIP. CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA S/A FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Helton Carlos Praia de Lima  2.0.1 28030020072013CARF2803ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
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 GFIP. CONTRIBUIÇÕES INCIDENTES SOBRE A REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS.
 As remunerações dos segurados e informações declaradas em GFIP servirão de base de cálculo das contribuições sociais devidas quando não pagas.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado,  por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
 Helton Carlos Praia de Lima � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Helton Carlos Praia de Lima, Oséas Coimbra Júnior, Eduardo de Oliveira, Gustavo Vettorato, Amílcar Barca Teixeira Júnior e Natanael Vieira dos Santos.
 
  LANÇAMENTO
Trata-se de crédito para a Seguridade Social (AI 37.205.930-9) acrescido dos encargos moratórios, a serem calculados quando da emissão da guia de pagamento, abrangendo o período de 02/2004 a 13/2004, decorrente de contribuições patronais incidentes sobre a remuneração paga aos segurados empregados, conforme relatório fiscal, de fls. 22/24.
Informa o relatório fiscal que as remunerações foram apuradas com base nas folhas de pagamento e nas GFIPs. Foram aproveitadas todas as guias da Previdência Social (GPS) pagas pela empresa no código 2100, exceto aquelas relativas ao pagamento das contribuições incidentes sobre os valores pagos a cooperativas de trabalho (art. 22, IV da lei 8.212/91). Também foram aproveitados os créditos da empresa a título de retenção (art. 31 da lei 8.212/91) e de compensação por força de processo judicial.
DA IMPUGNAÇÃO
3.1. O contribuinte foi cientificado em 29/05/2009, (fls.1, 162), apresentando a impugnação.
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
O órgão julgador de primeira instância administrativa fiscal considerou o lançamento procedente em parte em razão da decadência das competências 02/2004 a 04/2004.
O contribuinte foi cientificado da decisão em 25/02/2011, fl. 181. Inconformado apresentou recurso voluntário, alegando em síntese:
- o objeto do litígio é a contribuição previdenciária incidente sobre pagamentos a cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho, sendo que a decisão recorrida foi omissa;
- o litígio nunca disse respeito às contribuições patronais incidentes sobre o pagamento de remunerações a empregados do próprio interessado, extraídas das suas folhas de pagamento e GFIPs. Estas jamais foram questionadas nestes autos pela fiscalização. Exatamente por constarem das GFIPs correspondentes;
- a decisão não atentou para o art. 31 do Decreto 70.235/72, pois deve se referir a todos os lançamentos objeto do processo e às razões de defesa suscitadas pelo recorrente. Também, não atentou para os princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público e eficiência, critérios e motivação, dispostos no art. 2o e § único, art. 50, § 1o, da Lei 9.874/99;
- requer o cancelamento do lançamento fiscal, pois procedeu conforme disposto no art. 22, IV, da Lei 8.212/91 (pagamento de 15% sobre o valor da prestação de serviço que lhe foi prestado por cooperados por intermédio de cooperativas).

 Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator
O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os requisitos de admissibilidade, razão pela qual, passo a analisá-lo. 
Consta do relatório fiscal, fls. 23/25:
O presente Relatório Fiscal de Débito é parte integrante do Auto de Infração em referência e tem por objeto a narrativa dos fatos ocorridos e verificados na Ação Fiscal desenvolvida junto à Empresa CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA S/A, em cumprimento ao MPF - Mandado de Procedimento Fiscal N° 07.19000.2008.02803-1, expedido em 16/06/2008 e prorrogações posteriores, arrolando contribuições previdenciárias, incidentes sobre às remunerações efetuadas aos empregados do estabelecimento matriz a título de salários, prolabore à diretores e contribuintes individuais (autônomos) que lhes prestaram serviços no período, apurado com base nos resumos das Folhas de Pagamentos Apresentadas e Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP's, declarado após o início da Ação Fiscal. nosso grifo.
(...)
3) O lançamento fiscal encontra-se respaldado na documentação apresentada pelo contribuinte no decorrer da ação fiscal, em ' atenção ao Termo de Início da Ação Fiscal - TIAF, emitido por esta Fiscalização em 23/06/2008, tais como: Livros Diários: N°s: 223 a 234, exercício 2004, devidamente registrado na JUCERJA � Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, sob os números: 419 e 420, em 13/05/2005, Razão Analítico, Fichas Registro de Empregados, Folhas de Pagamento, Relação Anual de Informações Sociais - RAIS, Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP's e Guias da Previdência Social = GPS's. .
4) O valor originário do débito apurado e levado a efeito no presente Auto de Infração corresponde à aplicação das alíquotas, conforme mais adiante demonstrado, sobre as bases de cálculos obtidas através dos resumos das folhas de pagamentos apresentadas e Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social � GFIP's, que uma vez confrontado com os créditos da Autuada a titulo de: Recolhimentos Efetuados, Créditos Referente ao Artigo 31 da Lei N° 9711/98 e Compensação de Contribuições por Processo Judicial Transitado em Julgado, resultaram, assim, na apuração das contribuições reputadas devidas, tudo à vista do Discriminativo Analítico do Débito � DAD, Relatório de Lançamento � RL, Relatório 4e Documentos Apresentados � RDA, Relatório de Apropriação de Documentos Apresentados � RAD e Fundamentos Legais do Débito � FLD, partes integrantes deste Auto de Infração.
5) Os Recolhimentos Efetuados, mencionado no item anterior, referem-se aqueles constante do conta corrente do CNPJ do estabelecimento matriz, realizados sob o Código 2100 � Empresas em Geral CNPJ/MF, com exceção daqueles abaixo relacionados, por se tratar de recolhimentos de contribuições não versadas no Auto de Infração em comento.
(...)
A decisão recorrida, fls. 170/175, assim se pronunciou:
(...)
9.1. Não é possível o aproveitamento das guias da Previdência Social anexas (fls. 68/80, 88/117) relativas ao pagamento das contribuições previdenciárias incidentes sobre os valores pagos às cooperativas de trabalho (art. 22, IV da lei 8.212/91), uma vez que neste lançamento não se está cobrando tais contribuições, mas sim as contribuições patronais (art. 22, I e II da lei .8.212/91) incidentes sobre o pagamento de remuneração aos empregados do próprio interessado, remunerações estas extraídas das suas folhas de pagamento e GFIPs.
9.2. Portanto, por se tratarem de fatos geradores distintos, indefiro o pedido de aproveitamento das guias da Previdência Social anexas á impugnação (fls. 68/80, 88/117) relativas às contribuições incidentes sobre os valores pagos às cooperativas de trabalho, como aliás, já salientado pelo agente fiscal em seu relatório fiscal (f1s.23).
9.3. As demais guias da Previdência Social pagas no código 2100 e anexadas pelo interessado (fls. 68/80, 88/117) relacionadas às contribuições incidentes sobre as remunerações pagas aos empregados do interessado já foram aproveites pelo agente fiscal, conforme informação expressa em seu relatório (item 5 do relatório, à f a 23).
(...)
Como se pode notar do relatório fiscal, fls. 23/25, e da decisão recorrida, fls. 170/175, o lançamento fiscal se refere a contribuições sociais apuradas com base nos resumos das folhas de Pagamentos e Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP's apresentadas pelo contribuinte. 
O lançamento não se refere a contribuições sociais incidente sobre pagamentos a cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, IV, da Lei 8.212/91). Assim, não se podem aproveitar recolhimentos que não dizem respeito ao lançamento fiscal. Improcedentes os argumentos do contribuinte.
O crédito tributário encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142 e § único, e arts. 97 e 114, todos do CTN, com período apurado, discriminação dos fatos geradores por intermédio do Relatório de Lançamentos � RL contendo a competência (mês e ano), a base de cálculo, a discriminação das observações; e, ainda, o Discriminativo Analítico de Débito � DAD que informa as alíquotas e os valores das contribuições soias devidas; a Instrução para o Contribuinte � IPC; os Fundamentos Legais do Débito � FLD; a identificação do contribuinte, identificação do Auditor Fiscal notificante, Relatório Fiscal; e demais informações constantes dos autos, consoante artigo 33 da Lei 8.212/91.
Destarte, não procede a argumentação genérica do contribuinte de que a fiscalização e a decisão recorrida não atentaram para as formalidades legais dos autos (art. 31 do Decreto 70.235/72). O contribuinte exerceu seu direito de defesa dentro dos prazos regulamentares, teve seus argumentos analisados e obteve decisão fundamentada. O processo está instruído corretamente e atende os procedimentos legais dispostos no art. 2o e § único, art. 50, § 1o, da Lei 9.874/99.
CONCLUSÃO:
Pelo exposto, voto em negar provimento ao recurso voluntário.
Helton Carlos Praia de Lima
 
 



Trata-se de crédito para a Seguridade Social (Al 37.205.930-9) acrescido dos
encargos moratorios, a serem calculados quando da emissao da guia de pagamento, abrangendo
o periodo de 02/2004 a 13/2004, decorrente de contribui¢des patronais incidentes sobre a
remuneracdo paga aos segurados empregados, conforme relatorio fiscal, de fls. 22/24.

Informa o relatério fiscal que as remuneragdes foram apuradas com base nas
folhas de pagamento e nas GFIPs. Foram aproveitadas todas as guias da Previdéncia Social
(GPS) pagas pela empresa no codigo 2100, exceto aquelas relativas ao pagamento das
contribuicdes incidentes sobre os valores pagos a cooperativas de trabalho (art. 22, IV da lei
8.212/91). Tambem foram aproveitados os créditos da empresa a titulo de retengdo (art. 31 da
lei 8.212/91) e e compensagdo por forca de processo judicial.

DA IMPUGNACAO

3.1. O contribuinte foi cientificado em 29/05/2009, (fls.1, 162), apresentando
a impugnagao.

DO RECURSO VOLUNTARIO

O o6rgdo julgador de primeira instdncia administrativa fiscal considerou o
lancamento procedente em parte em razao da decadéncia das competéncias 02/2004 a 04/2004.

O contribuinte foi cientificado da decisdo em 25/02/2011, fl. 18I1.
Inconformado apresentou recurso voluntario, alegando em sintese:

- o objeto do litigio ¢ a contribuicdo previdencidria incidente sobre
pagamentos a cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho, sendo que a decisao
recorrida foi omissa;

- o litigio nunca disse respeito as contribui¢des patronais incidentes sobre o
pagamento de remuneragdes a empregados do proprio interessado, extraidas das suas folhas de
pagamento e GFIPs. Estas jamais foram questionadas nestes autos pela fiscalizagao.
Exatamente por constarem das GFIPs correspondentes;

- a decisdao ndo atentou para o art. 31 do Decreto 70.235/72, pois deve se
referir a todos os langamentos objeto do processo e as razdes de defesa suscitadas pelo
recorrente. Também, ndo atentou para os principios da legalidade, finalidade, motivacao,
razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditorio, seguranca juridica,
interesse publico e eficiéncia, critérios e motivagdo, dispostos no art. 2° ¢ § tnico, art. 50, § 1°,
da Lei 9.874/99;

- requer o cancelamento do lancamento fiscal, pois procedeu conforme
disposto no art. 22, IV, da Lei 8.212/91 (pagamento de 15% sobre o valor da prestagdo de
servico que lhe foi prestado por cooperados por intermédio de cooperativas).

Voto

Conselheiro Helton Carlos Praia de Lima, Relator

O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e preenche todos os requisitos de
admissibilidade, razao pela qual, passo a analisa-lo.
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Consta do relatorio fiscal, fls. 23/25:

O presente Relatorio Fiscal de Débito ¢é parte integrante do Auto
de Infragdo em referéncia e tem por objeto a narrativa dos fatos
ocorridos e verificados na A¢do Fiscal desenvolvida junto a
tinpresa CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA S/A4,
em cumprimento ao MPF - Mandado de Procedimento Fiscal N°
07.19000.2008.02803-1,  expedido  em  16/06/2008 e
prorrogagoes posteriores, arrolando contribuigoes
previdencidrias, incidentes sobre as remuneragoes efetuadas aos
empregados do estabelecimento matriz a titulo de salarios,
prolabore a diretores e contribuintes individuais (autonomos)
que lhes prestaram servigos no periodo, apurado com base nos
resumos das Folhas de Pagamentos Apresentadas e Guias de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
Informacées a Previdéncia Social - GFIP's, declarado apos o
inicio da A¢do Fiscal. nosso grifo.

()

3) O langamento fiscal encontra-se respaldado na documentagdo
apresentada pelo contribuinte no decorrer da agdo fiscal, em '
atengdo ao Termo de Inicio da A¢do Fiscal - TIAF, emitido por
esta Fiscalizacdo em 23/06/2008, tais como: Livros Didrios:
N°s: 223 a 234, exercicio 2004, devidamente registrado na
JUCERJA — Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro, sob
os numeros: 419 e 420, em 13/05/2005, Razdao Analitico, Fichas
Registro de Empregados, Folhas de Pagamento, Relagdo Anual
de Informagoes Sociais - RAIS, Guias de Recolhimento do Fundo
de Garantia do Tempo de Servigco e Informagoes a Previdéncia
Social — GFIP's e Guias da Previdéncia Social = GPS's. .

4) O valor originario do débito apurado e levado a efeito no
presente Auto de Infragdo corresponde a aplica¢do das
aliquotas, conforme mais adiante demonstrado, sobre as bases
de cdalculos obtidas através dos resumos das folhas de
pagamentos apresentadas e Guias de Recolhimento do Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informacoes a Previdéncia
Social — GFIP's, que uma vez confrontado com os créditos da
Autuada a titulo de: Recolhimentos Efetuados, Créditos
Referente ao Artigo 31 da Lei N° 9711/98 e Compensacdo de
Contribui¢ées por Processo Judicial Transitado em Julgado,
resultaram, assim, na apurag¢do das contribui¢oes reputadas
devidas, tudo a vista do Discriminativo Analitico do Débito —
DAD, Relatorio de Lancamento — RL, Relatorio 4e Documentos
Apresentados — RDA, Relatorio de Apropriagdo de Documentos
Apresentados — RAD e Fundamentos Legais do Debito — FLD,
partes integrantes deste Auto de Infragdo.

5) Os Recolhimentos Efetuados, mencionado no item anterior,
referem-se aqueles constante do conta corrente do CNPJ do
estabelecimento matriz, realizados sob o Codigo 2100 —
Empresas em Geral CNPJ/MF, com exce¢do daqueles abaixo
relacionados, por se tratar de recolhimentos de contribuicoes
ndo versadas no Auto de Infragdo em comento.



()

A decisdo recorrida, fls. 170/175, assim se pronunciou:

()

9.1. Ndo ¢ possivel o aproveitamento das guias da Previdéncia
Social anexas (fls. 68/80, 88/117) relativas ao pagamento das
contribuicoes previdenciarias incidentes sobre os valores pagos
as cooperativas de trabalho (art. 22, 1V da lei 8.212/91), uma vez
que neste lancamento ndo se esta cobrando tais contribuicdes,
mas _sim _as contribuicoes patronais (art. 22, I e Il da lei
.8.212/91) incidentes sobre o pagamento de remuneracdo _aos
empregados do proprio interessado, remuneracdes _estas
extraidas das suas folhas de pagamento e GFIPs.

9.2. Portanto, por se tratarem de fatos geradores distintos,
indefiro o pedido de aproveitamento das guias da Previdéncia
Social anexas a impugnacdo (fls. 68/80, 88/117) relativas as
contribui¢oes incidentes sobre os valores pagos as cooperativas
de trabalho, como alias, ja salientado pelo agente fiscal em seu
relatorio fiscal (f1s.23).

9.3. As demais guias da Previdéncia Social pagas no codigo
2100 e anexadas pelo interessado (fls. 68/80, 88/117)
relacionadas as contribuicoes incidentes sobre as remuneracoes
pagas aos empregados do interessado ja foram aproveites pelo
agente fiscal, conforme informacdo expressa em seu relatorio
(item 5 do relatorio, a fa 23).

()

Como se pode notar do relatorio fiscal, fls. 23/25, e da decisdo recorrida, fls.
170/175, o langamento fiscal se refere a contribuigdes sociais apuradas com base nos resumos
das folhas de Pagamentos e Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de
Servico e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP's apresentadas pelo contribuinte.

O lancamento ndo se refere a contribuigdes sociais incidente sobre
pagamentos a cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, IV, da Lei
8.212/91). Assim, ndo se podem aproveitar recolhimentos que ndo dizem respeito ao
lancamento fiscal. Improcedentes os argumentos do contribuinte.

O crédito tributario encontra-se revestido das formalidades legais do art. 142
e § unico, e arts. 97 e 114, todos do CTN, com periodo apurado, discriminacao dos fatos
geradores por intermédio do Relatério de Lancamentos — RL contendo a competéncia (més e
ano), a base de calculo, a discriminagdo das observagoes; e, ainda, o Discriminativo Analitico
de Débito — DAD que informa as aliquotas e os valores das contribui¢des soias devidas; a
Instrugdo para o Contribuinte — IPC; os Fundamentos Legais do Débito — FLD; a identificacao
do contribuinte, identificagdo do Auditor Fiscal notificante, Relatorio Fiscal, ¢ demais
informagdes constantes dos autos, consoante artigo 33 da Lei 8.212/91.

Destarte, ndo procede a argumentagao genérica do contribuinte de que a
fiscalizacdo e a decisdo recorrida ndo atentaram para as formalidades legais dos autos (art. 31
do Decreto 70.235/72). O contribuinte exerceu seu direito de defesa dentro dos prazos
regulamentares, teve seus argumentos analisados e obteve decisdo fundamentada. O processo
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estd instruido corretamente e atende os procedimentos legais dispostos no art. 2° e § Ginico, art.
50, § 1°, da Lei 9.874/99.

CONCLUSAO:
Pelo exposto, voto em negar provimento ao recurso voluntario.

Helton Carlos Praia de Lima



